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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.01.15/PE 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n° 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, PESCA E 
RECURSOS HÍDRICOS, SECRETARIA DE CULTURA, SECRETARIA DE CHEFIA DE 
GABINETE, AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DE ITAPIPOCA - AMTI, 
INSTITUTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA - ITAPREV, SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TURISMO, SECRETARIA DE 
ESPORTE E JUVENTUDE, INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE 
ITAPIPOCA, SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS 
IRINEU, pregoeiro municipal, nomeado pela Portaria n° 738/2023 de 05 de maio de 2023, 
tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da plataforma 
Licitacoes-e, do Banco do Brasil, site www.Iicitacoes-e.com.br,  tendo como objeto o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, 
PARA FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK, REFEIÇÕES PRONTAS (ALMOÇOS E 
LANCHES) PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICIPIO DE ITAPIPOCA - CE, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo l - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido 
junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado —TCE, no endereço eletrônico: 
http//www.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
REGIME DE EXECUÇAO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - Acesso Identificado no Iink - licitações" 
ORGAO GESTOR: Secretaria de Educação Básica 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 28 DE DEZEMBRO DE 
2023, AS 09H00MIN: 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2023, AS 09H30MIN; 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2023, AS 10H00MIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DE 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas 9 abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇAO: O procedimento de que trata o presen 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta lici 
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3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços; 
4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato: 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca: 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.Iicitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http://www.Iicitacoes-e.com.br). 
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3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
favorecimentos impostos pela Lei Complementar W. 123/06 e Lei Complementar W. 147/14 
e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sítio eletrônico www.licitacoes-e, com. br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 91  da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal W. 11.488/07, como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar W. 123/06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Pode, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou Empresa de 
Pequeno Pode" ou suas respectivas abreviações, ME" ou "EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e consequente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as rnicroempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
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5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sítio www.licitacoes-e.com.br; 
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sítio eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - E vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização Ide Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., Øa ressarcimento dosçu&o-€e desenvolvimento, atualização e 
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manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50 , inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiver acima do valor estimado, serão convocados para negociação 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO E GLOBAL DO ITEM) e não havendo lances com 
valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 51. 

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 	't 

na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO",  em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamnte pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período duração da sessão públic, - 

- 	j 	Á 
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8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

8.14.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço global 
do item. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação 
de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do sitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 	 • 	77 J) 
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo III, em arquivos no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, deque trata o 
item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior ao final da fase de disputa de 
lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
9.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assina

'
a pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 

- kjçc,, em linguagr concisa, sem emendas rasuras ou entrelinhas, contenso 



10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10. 1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, paràq exercício do mesmo direito. 
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Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do produto oferecido, inclusive a marca, com informações 
técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 
1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR ITEM, 
9.7.1. Os lances, a serem ofertados pelas concorrentes, deverão ser em razão do valor 
global do item. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
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10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DO BANCO DO BRASIL, EXCLUSIVAMENTE POR 
MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico dura 	a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇAO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS 
RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MAXIMO DE 04 
(QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR LA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA 
CHA DO SISTEMA. 	f- 
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11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia de cédula de identidade e CPF do sócio (s) da empresa; 
b) Registro comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede 
a matriz. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da junta comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede 
a matriz. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com averbação no cartório 
onde tem sede a matriz. 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Certificado da condição de micro empreendedor individual (CCMEI), tipo empresarial que 
se equipara ao empresário individual, conforme lei complementar n° 128/2008, devidamente 
disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 
sitio www. .ortaldoem.reen''edor..ov.br; 

11.4. RELATIVA 
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a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
1) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
certidão de regularidade de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa 
da união (CND), emitidas pela receita federal do brasil na forma da podaria conjunta 
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
2) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de certidão consolidada negativa de débitos inscritos na dívida ativa estadual; 
3) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de certidão consolidada negativa de débitos inscritos na dívida ativa municipal. 
4) Prova de situação regular perante o fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS, 
através de certificado de regularidade de situação - CRS e; 
5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título vi-a da consolidação das 
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 11  de maio de 1943. (NR), conforme 
lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

d) As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
e) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 
f) A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei no 8.666/93, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
a revogação da licitação, conforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

11 .5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
11.5.2. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tardo o balançp quanto os termos ser assinados por contador (es) 
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registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
11.5.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB 
vigente. 
11.5.4. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.5. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.6. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.7. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
11.5.8. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.5.9. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 	 - 	 - 

11.5.10. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP~t 1,0 
PC+PELP 
Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP:Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP:Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.11 Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.10, o(a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.120 PATRIMÔNIO LIQUIDO MINIMO ou CAPITAL MINIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.13 Caso a licitante cote m s de um item, o valor do patrimônio líquido deverá 
corre 	';' ao so at'rio dos ite frdos quais for vence7ra. 
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11.5.14 O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.00000 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do item 11.5.1, conforme art. 1.179 §21  do Código Civil e artigo 18-A, § 11  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual 
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), 
11.5.15 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 
da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16 Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro 
ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
a. 1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente 
do atestado; 
a.2.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
a.3.) descrição dos fornecimentos; 
a.4) período de execução; 
a.5) local e data da emissão do atestado; 
a.6) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
11.6.2. Apresentar Certificado de regularidade do Corpo de Bombeiros, específico para o 
objeto licitado. 
11.6.3 - Deverá a empresa apresentar o alvará de funcionamento, 
11 .6.4 - Deverá ser apresentado Alvará Sanitário vigente. Tal exigência está amparada pelo 
artigo 10, inciso IV, da Lei n° 6.437/77. 

11.7. DAS DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na lei n° 9.854. de 27/10/1999, 
publicada no dou de 28110/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da constituição federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital; 
b) Declaração, sob 	' -nalidades abíveis, de inexistência d fato superveniente imp ditivo 
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da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §2°, da lei n.° 8.666/93) 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, telefone 
etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao 
Pregoeiro, contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, 
estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca 
ou através do envio para o endereço eletrônico pregao©itapipoca.ce.gov.br, dentro do 
prazo editalício. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregaoitapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 
12.7 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.Iicitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 
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13.0- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 

14.1 - Homologado o resultado da licitação, será celebrada Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atenderá convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de 
Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal nc 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGAO GERENCIADOR: Secretaria de Planejamento e Gestão do município de 
Itapipoca/Ceará. 
14.10.1. Figuram como ORGAOS PARTICIPANTE do presente processo as seguintes 
secretarias: Procuradoria Geral do Município, Secretaria de lnfraestrutura, Secretaria de 
Desenvolvimento Agrário, Pesca e Recursos Hídricos, Secretaria de Cultura, Secretaria de 
Chefia de Gabinete, Autarquia Municipal de Trânsito e de Itapipoca - AMTI, Instituto dos 
Servidores Municipais de Itapipoca - ITAPREV, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
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Município De Itapipoca, Secretaria De Relações Institucionais e Secretaria de Educação 
Básica. 

15.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
16.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § l°do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. E vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
17.7. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades p evistas nee Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
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a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, 
ou no art. 71  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 

19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da Secretaria 
Contratante, representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado 
Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 26 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 

20.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras a Prefeitura Municipal de ltapipoca; 
20.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
20.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
20.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
20.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

21.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
21.2 - O fornecimento deverá ser prestado no local e dato indicados pela contratante dr- 
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21.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
21.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente 
todas as disposições legais pertinentes. 
21.5 - Fica expressamente definido que os serviços deverão ser de primeira qualidade. 
21.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos 
e consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
21.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
21.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
21.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução. 
21.10 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte, sob pena de descaracterizar a própria licitação e o 
caráter 'intuitu personae" dos contratos administrativos. 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
22.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matrícula n° 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 

 

24.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir 
da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser 
prorrogado na forma dq. art. 57 da Lei n° 8.666/93. 
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25.1. O fornecimento deverá ser efetuado em local, data e horário determinado pela a 
Secretaria solicitante do certame. 
25.2 - O fornecimento deverá ser entregues pela contratada respeitando o prazo de 24 horas, 
após a solicitação da contratante. 
25.3 - O fornecimento deverá ser efetuado com regularidade de prazo acordado. 
25.4 - O fornecimento deverá ser efetuado no mesmo estabelecimento ou em 
estabelecimentos indicados pela Secretaria de solicitante. 
25.5 - Todo o fornecimento deve estar de acordo com as normas da vigilância sanitária. 
25.6 - O fornecimento de alimentação deve ser de alta qualidade, bem como a própria 
alimentação que deverá ser servida no próprio estabelecimento ou nos locais indicados pela 
Secretaria. 

26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de ltapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as .- ulta, des ontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n° 8.666/1 993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

28.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria Contratante, será 
encaminhada a Secretaria de Finanças; o pagamento será efetuado até o 30° dia após o 
recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
28.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regulahdade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato, 
29.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n°7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 
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30 - DO REAJUSTE E DO REEQUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

30.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
30.2 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, 	se 	dará 	preferencialmente 	através 	de 	meio 	eletrônico: 
pregao@itapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
31.6-O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
31.7- E facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de ltapipoca. 
31.10- E vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 

ou i diret.mente, por si,ou por interposta pessoa, dp presente processo licitatório; 
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31.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
no 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93. 
32.3. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Pode. 

33.0 - DO FORO 
33.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Shirley Jan\.a Silva Lavor 
Secretária Executivo da 

SECRETARIA DE CULTURA 
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ANEXO 1 - 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA FORNECIMENTO 

DE COFFEE BREAK, REFEIÇÕES PRONTAS (ALMOÇOS E LANCHES) PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA - CE. 

2 - JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

A aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público de proceder-se ao atendimento dos 

funcionários de diversos setores das Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal de Itapípoca, 

também os muitos serviços prestados à população extrapolam o horário comum de trabalho, não 

tendo como o servidor alimentar-se em casa, bem como para alimentar os servidores que trabalham 

em regime de plantões, existe também a necessidade de fornecer refeições e/ou lanches nos 

eventos, cursos, congressos e etc. 

Todos os serviços conexos e mais, opta-se aquisição de refeições prontas (almoços e lanches), com 

reconhecida qualidade e segurança alimentar. Em virtude da urgência e a manutenção das atividades 

do município, justificado pelo motivo supra ditos, se faz necessário o processo licitatório de acordo 

Lei 8.666/93. Deve-se ressaltar que os produtos/serviços constantes na presente licitação são 

extremamente necessários para o bom funcionamento e desenvolvimento das ações desta 

municipalidade, para manutenção das atividades-fim da Prefeitura Municipal de Itapipoca e seus 

demais fundos. 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de mícroempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 

legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de 

cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado de acordo com os seguintes motivos: 

3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 

municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis 

que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens 

licitados em cotas diferentes. 

3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 

e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME 

ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o 

transtorno de ter que se lidr com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 

/ 

e (88) 3631-5950 

O, 	gov.br  
www.itapipoca.ce.gov.br  

. 	( 	- Av. Aiias
. 
 'o B ga, 1)5, bairro io Sebastião, Itapipoca/CE 

CEP: 62500-000 Itapipoca - CE - Brasil 
CM: 07.623.07 0001-67 - CGF: 06.920.278-8 



 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
Pra frente, pra gente 

 

frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 

contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 

47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade 

com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado ou; 

3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 

Município de ltapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 

Ita pipoca. 

3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 

legal. 

3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 

luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 

de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 

nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 

Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 

competitividade da economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a 

administração" conforme é vislumbrado no artigo 32  da Lei n. 8.666/93. 	 /g 

4. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz. 

d) INSCR TO 'O ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório* -  registro das Pesoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria eFí 
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no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial 

que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n2 128/2008, devidamente 

disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

cl) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 

2 de outubro de 2014; 

c2) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

c3) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,, através de 

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media te a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 19 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 

de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 

considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

f) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

g) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

h) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 

6. RELA IVa À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

l~t 
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6.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do 

Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os 

termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 

titular ou representante legal da empresa. 

6.1.1. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n2 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

6.1.2. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário apresentado. 

6.1.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 

de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, 

acompanhado do registro na Junta Comercial. 

6.1.3.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 

suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei n2 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976. 

6.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 

nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 

contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 

6.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 

estabelecidos neste instrumento convocatório. 

6.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado 

por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial 

da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 

1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP ~ 1,0 

PC+PELP 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC: Passivo Circulante; 

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

6.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4, o (a) pregoeiro (a) diligenciar: 05 

autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta 

mais vantajosa. 

6.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 

result do inferior o igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 

líquido m' imo ou ca'pitaÇ mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
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65.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 

estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, 

quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 01 (um). 

6.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao 

somatório dos itens dos quais for vencedora. 

6.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 

receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, 

conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n 9  123/2006, 

entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 

Microempreendedor Individual). 

6.5.5. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física (artigo 31 da Lei n2  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

6.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso 

7 RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 

entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação 

de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 

assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade; estando às 

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as demais 

informações: 

ai) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 

atestado; 

a.2.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

a.3.) descrição dos fornecimentos; 

a.4) período de execução; 

a.5) local e data da emissão do atestado; 

a.6) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme 

o caso. 

c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 

fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

8. DEMAIS EXIGÊNCIAS: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada 

no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 

de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, yforme modçlocopstante dos Anexos deste edital; 

I
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b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.2  8.666/93). 

c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 

ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante 

d) Apresentar Certificado de regularidade do Corpo de Bombeiros, específico para o objeto 

licitado. 

e) Deverá a empresa apresentar o alvará de funcionamento. 

f) Deverá ser apresentado Alvará Sanitário vigente. Tal exigência está amparada pelo artigo 

10, inciso IV, da Lei n2  6.437/77 

9. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

9.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Planejamento e Gestão do município de 

Itapipoca/Ceará. 

9.2 ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Procuradoria Geral do Município, Secretaria de lnfraestrutura, 

Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Pesca e Recursos Hídricos, Secretaria de Cultura, 

Secretaria de Chefia de Gabinete, Autarquia Municipal de Trânsito e de Itapipoca - AMTI, 

Instituto dos Servidores Municipais de Itapipoca - ITAPREV, Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, Inovação e Turismo, Secretaria de Esporte e Juventude, Instituto de Meio 

Ambiente do Município De Itapipoca, Secretaria De Relações Institucionais e Secretaria de 

Educação Básica. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS 

10.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará 

o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

10.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da 

data de convocação para sua assinatura. 

10.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de Registro 

de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 

10.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste 

edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas no edital. 

10.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de 

Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 

o item específico ou ainda a licitação. 

10.6 - A Ata de Registro de Preços firmada com a licitante vencedora observará a minuta do Anexo 

ao edital, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n.2  8.666/1993. 

10.7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.9  8.666/93. 

10.8 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, 

em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n 2  8.666/93. 

10.9 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal n° 

7.892/2013 com sua alterações. 

11. D  à  5 ALTERAÇÕES N4 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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11.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, conforme dispõe os 

termos da alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

11.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

11.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 

11.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 

concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 

oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

11.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

11.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

11.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de 

publicação. 

11.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

11.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data 

de sua publicação. 

12.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 

Ata. 

13. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE COMPROMISSO 

DE FORNECIMENTO 

13.1. O município de Itapipoca, por meio da gestora da ata de registro de preços, poderá cancelar o 

Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a 

seguir especificados 

a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços 

II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

administração, sem justificativa aceitável; 

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2  8.666, de 1993, ou no art. 

72 da Lei n2  10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato 

1. Da  ADESÃOAATA DE REGISTRO DE PRÇOS 
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14.1 A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as 

condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto 

Municipal n9 010/2017. 

15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor 

de compras a Prefeitura Municipal de Itapipoca; 

15.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados 

pela contratada; 

15.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 

15.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 

Contratual; 

15.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 

outras previstas no Contrato; 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

16.1 - Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

16.2 - O fornecimento deverá ser prestado no local e data indicados pela contratante de acordo com 

a sua necessidade. 

16,3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da Contratante, 

todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 

16.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas as 

disposições legais pertinentes. 

16.5 - Fica expressamente definido que os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

16.6 A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 

consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 

16.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 

Administração Pública Municipal. 

16.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução; 

16.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais 

e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 

correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

16.10 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte, sob pena de descaracterizar a própria licitação e o caráter "intuitu personae" dos 

contratos administrativos 

17 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1 - O fornecimento deverá ser efetuado em local, data e horário determinado pela a Secretaria 

solicitante do certame. 

17.2 - O fornecimento deverá ser entregues pela contratada respeitando o prazo de 24 horas, após 

a solicitação da contratante. 

17.3 - O fornecimento deverá ser efetuado com regularidade de prazo acordado. 
17.4 - O fornecimento deverá ser efetuado no mesmo estabelecimento ou em estabelecimentos. 

indicados p 	Secretaria de solicitante. 

-  7.5 Todo o\  fornecimento j 	tar de acordo qom as normas da vigilância sanitária. 

/ 
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17.6 - O fornecimento de alimentação deve ser de alta qualidade, bem como a própria alimentação 

que deverá ser servida no próprio estabelecimento ou nos locais indicados pela Secretaria. 

18- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 

XII do art. 78 da Lei Federal n 2  8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que haja culpa 

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 

houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 

80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n 2  8.666/93. 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

19.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 

(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 

e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto 

no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite 

de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 

global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); 

não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela 

Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não 

apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado 

sobre o valor estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de ltapipoca com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo 

prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da 

Lei n 2  10.520, de 2002; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

prrdurarerqos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

Av. Anastáàd Braga, 	, bairro 	ebastião, ltapipoca/C 
CEP: 62500-000 - Ita. 	- rasil 
CNPJ: 07.623.077/0001-67 - CGF: 16.920.278 , 



v. Anastácio Ba, 1 
EP: 62500-000 -\ap 

PJ: 07.623.077I001- 

astião. ttapipoca/ÇE (88) 3631-5950 
itapipoca@itapipoca.ce.gov.br  
www.itapipoca.ce.gov.br  

  

P R E F E 1 T U R A D E 

Itap*e Poca 
Pra frente, pra gente 

 

 

 

  

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

19.3 - As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 -Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n9  8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n2  8.666/1993. 

19.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

19.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 

Fornecedores Municipal. 

20. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando 

da elaboração do termo de contrato. 

20.2. Com  base no art. 7, § 22  do Decreto Federal n 2  7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 

1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil". 

21 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

21.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria Contratante, será encaminhada a 

Secretaria de Finanças; o pagamento será efetuado até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal 

pela Contratante; 

21.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regulari.d,ade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

22. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

22.1- A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início no ato da 

assinatura do termo contratual, com vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, *Na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

23.2- lndepenrjtemente de declaração expressa, fica subent€ndido que, no valor pago pelo 
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24.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

24.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, o 

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 

produtos, para fins de pagamento. 

24.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

24.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que 15-

não 

E
não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 

eventualmente fora de especificação. 

24.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem este 

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 

dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8,666/93. 

24.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	  

inscrito no CPF e ou matrícula n2  

25.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

25.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da 

Lei n 2  8.666/93; 

26. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

26.1 Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

26.2 Decreto n9  7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15 da Lei n2  8.666/93. 

26.3 Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada pregão. 

26.4 Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos 

os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

administração publica federal  

26.5 Lei Complementar n2  123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte. 

A 9U astáci Braga, 195, bairro São Sebastião, Itapipoca/CF 
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

'ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 
UNIDQUANT 

TOTAL 

I
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COFFE BREAK - Chocolate quente (200 ml); 

02 tipos de sucos de frutas natural de boa 

qualidade, adequadas ao consumo humano, 

03 tipos de salgados finos de boa qualidade, 

tamanhos médios, conteúdo adequado de 

recheio, sem excesso de gorduras e massas; 

pães (50g) francês de boa qualidade; patê de 

boa 	
qualidade 	temperatura 	e 	aspectos 

orga noleticos 	adequados 	para 	consumo 

humano (02 tipos); torradas (40g) de boa 

qualidade adequada ao consumo humano; 

02 tipos de bolos (200g); frutas variadas 03 

tipos 	(150g), 	de 	boa 	qualidade, 	frescas, 

adequadas ao consumo humano; café (100 

ml), 	leite 	pasteurizado 	(150 ml). Água 	de 

Coco gelada no fruto, (in-natura). 

UNID 29365 60 450 2000 1500 5 1000 400 16000 700 4500 200 50 2500 

2 

LANCHE 1 - 	valor calórico mínimo 350kcal - 

CALDO DE CARNE COM PÃO CARIOQUINHA— 

Preparações 	com 	ingredientes 	de 	boa 

qualidade, 	conteúdos 	adequados, 	sem 

excesso 	de 	gordura 	volume 	de 	300m1; 

acompanhado de 1 (um) pão carioquinha 

50g 	de 	boa 	qualidade; 	OU 	SALADA 	DE 

UNID 30310 60 300 2000 2000 500 1000 400 50 3400 16000 700 3400 500 
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FRUTAS 	(200g) 	de 	boa 	qualidade, 	frutas 

naturais, frescas e variadas. 

- 

LANCHE II - valor calórico mínimo 380 kcal - 
SALGADOS 	FINOS 	de 	boa 	qualidade, 

tamanhos médios, conteúdo adequado de 

recheios 	sem excesso de massa e gordura, 

porção per capita 8 unidades OU SANDUICHE 

DE CARNE MOÍDA de boa qualidade, sem 

excesso 	de 	gordura 	OU 	SANDUICHE 	DE 

PRESUNTO E QUEIJO MUSSARELA OU PÃO 

COM PATÊ; E REFRIGERANTE NORMAL E 

LIGHT OU SUCO DE FRUTAS(300ML). O pão 

utilizado na preparação do lanche deverá ser 

carioquinha ou massa fina de 50g. 

UNID 67530 180 - 3000 2000 800 500 400 24000 700 20400 500 50 15000 

4 

LANCHE III - valor calórico mínimo 500 kcal - 
CAFÉ 	PRONTO 	(50ML), 	LEITE 	LÍQUIDO 

PASTE URIZADO(100ML) 	OU 	SUCO 	DE 

FRUTAS (300ML); E 1 (UM) PÃO DO TIPO 

CARIOQUINHA OU MASSA FINA (5OG) COM 

QUEIJO E PRESUNTO, 02 (DUAS) OPÇOES DE 

FRUTAS FRESCAS E NATURAIS OU 1 (UMA) 

TAPIOCA (8OG) COM 1 (UM) OVO COZIDO OU 

FRITO E 1 (UMA) PORÇÃO DE BISCOITO 

SALGADO OU DOCE (8 UNIDADES/4OG). 

UNID 34810 60 400 4000 1500 800 500 400 16000 700 6500 500 50 3400 



REFEIÇÃO COMPLETA 

mínimo 800 a 1000 kc 

(300G), FEIJÃO(150G) E 

01(UM) TIPO DE 

(FRANGO/BOVINA/PEIXE 

COZI DA/ASSADO/EM PA 

osso e sem excesso de 

(50G), SALADA DE VE 

COZIDA PORÇÃO(100G) 

qualidade, 	variada 

SOBREMESA PORÇÃO 

REFRIGERANTE OU SUC( 

NATURAL. 

- 	valor 	calórico 

ai: ARROZ BRANCO 

MACARRÃO(80G), 

CARNE 	200G 

ADO/FRITO, 	sem 

gorduras, FAROFA UNID 103430 180 300 4000 2500 200 300 20000 30000 400 25000 500 50 20000 

RDURA CRUA OU 

verduras de 	boa 

higienizadas, 

PRONTA 	(50G); 	E 

DE FRUTA (300ML) 
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LEGENDAS: 

SCG - Secretaria de Chefia de Gabinete 

SRI - Secretaria de Relações Institucionais 

SEPLAG - Secretaria de Planejamento e Gestão 

..---------- SEDUC - Secretaria de Educação Básica 

( 	 SEINFRA - Secretaria de lnfraestrutura 

SDAPRH - Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Pesca e Recursos Hídricos 

SECULT - Secretaria de Cultura 

SEJUV - Secretaria de Esporte e Juventude 

SEDETUR - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo 

IMMI - Instituto Municipal de Meio Ambiente 

ITAPREV - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Itapipoca 

PGM - Procuradoria Geral do Município 

AMTI - Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Itapipoca 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 

  

   

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF N° 

    

  

sediada. 

 

(Endereço Completo) 

    

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal 
n°9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°8666/93. 
2 - Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, telefone etc. a 
ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Local de Data 

À 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 /PE, cujo objeto é 
	  conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UNID QUANT VR. 

UNIT. 
VR. 

TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

Valor Global da Proposta: 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro. 

( 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

- 	, 	de 	de 20 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 

: A. Atácio\raga, 195. bairro São Sebas'tião, Itapipoca/CE 
CEP: 62500-0O - Itapipoca - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.07/000I-67 - CGF: 06.920.278-8 

(88) 3631-5950 
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Quantidade 
registrada 

Valor unitário 
registrado 	 

Ordem 	de 
classificação 

Empresa Item 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1— A presente Ata tem por objeto o resistro de preços para a eventual " 
	  de acordo bom as pspecificações que constam no 

e (88) 3631-5 
C)  itapipocajitapipoca.ce.gov.br  

o www. itapipoca.ce.gov.br  

v. Anastá 
CEP: 62: 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
23.01.15/PE 

A   	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	  

neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 	  Sr. 
	  doravante denominada órgão Gerenciador, com fundamento no Edital do 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 23.01.15/PE, Processo n° 23.01.15/PE, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Federal n° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n° 09/2013 e Decreto Municipal n° 010/2017, resol 
REGISTRAR OS PREÇOS PARA 	  conforme especificações do ANEXO 1, 
nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da licitação, a 
presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o 
n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, no município de 
xxx/UF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.° xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 7.892/13 
e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de Registro de 
Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão registrados os 
seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §11  somente serão convocados na 
hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos termos dos arts. 20 e 21 do Decreto n.° 
7.892/13. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo anterior, 
que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão n. 	/ 	 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes que 
apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 	/ 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÓRGÃO GESTOR 

2.1- ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Planejamento e Gestão do município de 
Itapipoca/Ceará. ORGAOS PARTICIPANTES: Procuradoria Geral do Município; Secretaria de 
lnfraestrutura: Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Pesca e Recursos Hídricos; Secretaria de 
Cultura; Secretaria de Chefia de Gabinete; Autarquia Municipal de Trânsito e de Itapipoca - AMTI; 
Instituto dos Servidores Municipais de Itapipoca - ITAPREV; Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Turismo; Secretaria de Esporte e Juventude; Instituto de Meio Ambiente 
do Município deItapipoca; Secretaria de Relações Ins . ionais; Secretaria de Educação Básica. 
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Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa fornecedora 
e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das propostas, 
juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os quais, 
independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que não o contrariem. 
Parágrafo único. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 62 da 
Lei 8.666/93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total estimado, nos 
termos do art. 15, § 41  da Lei n°8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta 
Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão de base 
para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula única - As quantidades previstas no Termo de Referência são estimativas máximas 
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 
Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar 
necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 
6.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo 
de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 

CLÁUSULA SETIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas 
as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto 
Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 11' do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, conforme dispõe os 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo upervenien 
praticado no mercaçio, o órgão gerenciador deverá: 

(88) 3631-5950 
itapipocaitapipoca.ce.gov.br  I 
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8.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 
concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 
8.5. E vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais 
de publicação. 
8.7. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA— DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, ou no 
art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
10.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 
da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 

11.1. O fornecimento deverá ser efetuado em local, data e horário determinado pela a Secretaria 
solicitante do certame. 
11.2 - O fornecimento deverá ser entregues pela contratada respeitando o prazo de 24 horas, após 
a solicitação da contratante. 
11.3 - O fornecimento deverá ser efetuado com regularidade de prazo acordado. 
11.4 - O fornecimento deverá ser efetuado no mesmo estabelecimento ou em estabelecimentos 
indicados pela Secretaria de solicitante. 
11.5 - Todo o fornecimento deve etar de acordo com as normas da vi itária. 

o (88) 631-5950 
O itap ioca@itapipoca.ce.gov.br  
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11.6 - O fornecimento de alimentação deve ser de alta qualidade, bem como a própria alimentação 
que deverá ser servida no próprio estabelecimento ou nos locais indicados pela Secretaria. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação 
de Nota Fiscal correspondente; 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria Contratante, será 
encaminhada a Secretaria de Finanças; o pagamento será efetuado até o 30° dia após o 
recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
12.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor 
de compras a Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
13.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 
13.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
13.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 
Contratual; 
13.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e outras 
previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

14.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
14.2 - O fornecimento deverá ser prestado no local e data indicados pela contratante de acordo 
com a sua necessidade. 
14.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
14.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas as 
disposições legais pertinentes. 
14.5 - Fica expressamente definido que os serviços deverão ser de primeira qualidade. 
14.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
14.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
14.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
14.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
14.10 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, 
no todo ou em parte, sob pena de descaracterizar a própria licitação e o caráter "intuitu personae" 
dos contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCI1\1A QUINTA - DAS SANÇÕES ADr1INISTRATI 

(8) 3631-5950 

O itapipocaitapipoca.ce.gov.br  

o www.itapipoca.ce.gov ,br 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a su 
nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão conatl poderser: 
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15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 
administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA às seguintes 
sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 
e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo 
previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, 
até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 
C) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 
valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 
convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); 
e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame 
(calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo 
prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 70  

da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 

(1 	as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666/1993, as empresas 
ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n° 
8.666/1993. 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de *± 
Fornecedores Municipal. 	 J 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

Itapipoca (CE), ____ de 	de 2023. 

XXXXXXXXXXXXX 
ORGÃO GERENCIADOR 	 EMPRESA(S) FORNECEDORA(S) 

XXXXXXXXXXXXX 
ÓRGÃO PARTICIPANTE 

As'. Anastácio Br a, 19k.  bairro São SebastiãA - :poca/CE 
CEP: 62500-000 - tapipça - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.O77/OOOl-67'- CGF: 06.920.278 

(88) 3631-5950 

O itapipoca@itapipoca.cc.gov.br  

c, www.itapipoca.ce.gov.br  
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ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XXXXXXXXX 

(88) 3631-5950 

Q itapipoca@itapipoca.cc.gov.br  

o www.itapipoca.ce.gov.br  

Av. Anastácio 	ga. 1 5, bairro São SebastiJtapipoca/CE 
CEP: 62500-001 - ltapip;ca - CE - Brasil 

J: 07.623 .' 7/0001-6' - CGF: 06.920.2748 

ORGÃO GERENCIADOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ORGÃO PARTICIPANTES: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

FORNECEDOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ESTE ANEXO PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DA ATA ACIMA IDENTIFICADA 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

UNIC. 
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Comis 	anente 

Av. Anastácio Bra a, 19 bairro São Sebastião 
CEP: 62500-000 -' tapipo - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.077/0001-67 CGF: 06.920.278 

Itapipo 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	 ,PARAO FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	 , Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	 , Sr(a) 	 , doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	 , com 
endereço na 	 , n° 	, bairro 	, em 	 , Estado 
do 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 	 , representada por 
	  portador(a) do CPF n° 	 , ao fim assinado, 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 
23.01.I5IPE, Processo n° 23.01.15/PE, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade 
com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Federal n°10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às 
normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1 .1 - Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal 
N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/0712002, devidamente 
homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 	 da Prefeitura 
Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	 , conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato 
o valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme planilha em anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor 
de compras a Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 
5.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
5.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 
Contratual; 
5.5 Cumprir com a demais obrigações 3jjes do Edital e d Termo de Referência e outras 
previstas no Ce tra..

v, INw  
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CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria 
Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que 
não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem 
este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao 
que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	  
inscrito no CPF e ou matrícula n° 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
7.2 - O fornecimento deverá ser prestado no local e data indicados pela contratante de acordo 
com a sua necessidade. 
7.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
7.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto. OBEDECER rigorosamente todas as 
disposições legais pertinentes. 
7.5 - Fica expressamente definido que os serviços deverão ser de primeira qualidade. 
7.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
7.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
7.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
7.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
7.10 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, 
no todo ou em parte, sob pena de descaracterizar a própria licitação e o caráter intuitu personae" 
dos contratos administrativos. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir da 
assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 
Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria Contratante. será encaminhada 
a Secretaria de Finanças; o pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota 
Fiscal pela Contratante; 	 / 

)airro Silo Seb 
	

Ao, Itapipoca/ 
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9.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA 
10.1. O fornecimento deverá ser efetuado em local, data e horário determinado pela a Secretaria 
solicitante do certame. 
10.2 - O fornecimento deverá ser entregues pela contratada respeitando o prazo de 24 horas, após 
a solicitação da contratante. 
10.3 - O fornecimento deverá ser efetuado com regularidade de prazo acordado. 
10.4 - O fornecimento deverá ser efetuado no mesmo estabelecimento ou em estabelecimentos 
indicados pela Secretaria de solicitante. 
10.5 - Todo o fornecimento deve estar de acordo com as normas da vigilância sanitária. 
10.6 - O fornecimento de alimentação deve ser de alta qualidade, bem como a própria alimentação 
que deverá ser servida no próprio estabelecimento ou nos locais indicados pela Secretaria. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentária: 
n°. 	Elemento/sub-elemento 	de 	Despesas: 	 .Fonte 	de 
Recurso: 

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
12.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

Q 	CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 
da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 
administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, cor faltas leves, as 	-atendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos sara Contratante; 

(88) 3631-5950 

O itapipocaitapipoca.ce.gov.br  

o 
www.itapipoca.ce.gov.hr  
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b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 
e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo 
previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, 
até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 
valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 
convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); 
e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame 
(calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo 
prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 70  

da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666/1993, as empresas 
ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n° 8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido: 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, in .os a IV, ambo4a Lei n°8.666/93 de Licitação. 

(88) 3631-5950 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de ltapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

-Ce, 	de 

Secretaria Executiva 
CONTATANTE 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 



Fis:. /nA   .  
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de Lici Ít- a 

ANEXO AO CONTRATO XXXXXXXXXXXX 

(88) 3631-5950 
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OBJETO: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UNID QUANT VR. 

UNIT. 
VR. 

TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

I

Av. Anastácio Braga, 195, bairr São Sebastião, ltapipoca4'E 
CEP: 62500-000 - Itapipoca - Co- Brasil 
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PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 15.12.2023,  NOS SEGUINTES 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

- JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GE 

t-AUNiC. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

23.01.15/PE. OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK, 

REFEIÇÕES PRONTAS (ALMOÇOS E LANCHES) PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA - CE. A Prefeitura 

municipal de Itapipoca torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o objeto acima descrito, 

• conforme informações a seguir: ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 28 DE DEZEMBRO DE 20239  ÀS 

091-100MIN; ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2023, ÀS 

09H3OMIN; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 28 DE DEZEMBRO DE 20239  

ÀS 1 OHOOMIN. O Edital poderá ser retirado nos sítios: www.tce.ce.gov.br; www.licitacoes-

e.com.br. Itapipoca/CE, 14 de dezembro de 2023. Francisco Jerônimo do Nascimento, 

Secretário Executivo da Secretaria de Planejamento e Gestão. 

o 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XV N°235 1 FORTALEZA, 15 DE DEZEMBRO DE 203  ris 
2omissâo 	ariente 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Solonópole - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N° 2023.12.13.01-SRP. A Pregoeira da Prcfeiura de Li 	o 
Municipal de Solonópole - Ceará, torna público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 03 de Janeiro de 2024, às 08:00h, por meio 	 -' 
sítio "www.iicitacoes.e.com.br", estará realizando licitação na modalidade Pregão Eletrônico, modo de disputa "Aberto e Fechado", critério de julgamento 
Menor Preço por Lote, tombado sob o n° 2023.12.13.0l-SRP, qom fins ao Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de urnas funerárias e 
serviço de translado de cadáver por km rodado (ida e volta) visano atender as necessidades emergenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social do 
Município de Solonópole/Ce, tudo conforme especificações contiçias no Projeto Básico/Termo de Referência anexo ao Edital, o qual encontra-se na íntegra 
na Sede da Comissão, situada a Rua Dr. Queiroz Lima, n° 330, Çentro - Solonópole/CE - CEP 63.620-000 ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/ 
licitacoes. Maiores informações no endereço citado ou licita.soloopolegmail.com  ou fone 88. 35181387, no horário de 07:30h às 13:30h. Solonópole-
CE, 14 de Dezembro de 2023. Maria Mônica Barbosa - Pregoeira. 

*0* *0* *0* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Solonópole - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N° 2023.12.13.02 - SRP. A Pregoeira da Prefeitura 
Municipal de Solonópole - Ceará, torna público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 04 de Janeiro de 2024, às 08:00h (oito horas), 
por meio do sítio "www.licitacoes-e.com.br", estará realizando licitação na modalidade Pregão Eletrônico, modo de disputa Aberto e Fechado, critério de 
julgamento Menor Preço por Lote, tombado sob o n° 2023.12.13.02 - SRP, com fins ao Registro de Preço para futura e eventual aquisição de equipamento/ 
material permanente destinado a estruturação e informatização do CEO (Centro de Especialidades Odontológicas), de interesse da Secretaria de Saúde do 
Município de Solonópole, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência em Anexo, o qual encontra-se na íntegra na Sede 
da Comissão, situada a Rua Dr. Queiroz Lima, n° 330, Centro - Solonópole/CE - CEP 63.620-000 ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. 
Maiores informações no endereço citado, oulicita.solonopole@gmail.com  ou telefone (88) 3518.1387, no horário de 07h30min às 13h30min. A Pregoeira. 

*** *** *0* 

INSTJTUTO DRAGÃO DO MAR 
AvIso DE LICITAÇÃO 

ORIGEM 1DM 
Pregão Eletrônico n°2023027/ 1DM 

O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 02.455.125/0001-31, em Fortaleza - CE convoca os 
interessados para participarem no dia 29/12/2023às09h30min de pregão Eletrônico objetivandoaquisição de kits lanche,conforme condições estabelecidas 
em Edital disponível nos endereços eletrônicos:  vww.idm.org.hrdwww.licitàcoes.e.com.br, em Fortaleza,15 dedezembrode2023. 

Antonio Paulino de Albuquerque Neto 
PREGOEIRO 

*0* *0* *0* 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MORAÚJO - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 1212.01/2023-
SRP - A Prefeitura Municipal de Moraújo, através do Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 03 de Janeiro de 
2024, às 08h30min, estará Abrindo Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico N° 1212.01/2023-SRP. Objeto: Registro de Preços visando Futuras e 
Eventuais Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de estrutura de eventos diversos, serviços de apoio e atrações musicais 
para suprir as necessidades da Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Moraújo. O Edital estará disponível nos Sítios: www.bnc.org.br  e 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou nos dias úteis na Sala da Comissão de Licitação no horário das 08h às 12h, na sede da Prefeitura na Av. Prefeito 
Raimundo Benicio, N° 535, Centro. Moraújo-CE, 15 de Dezembro de 2023. Francisco Higor Moreira Freire - Pregoeiro da Prefeitura Municipal de 
Moraújo. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.01.15/ 
	FSC 

PE - Objeto: Registro de Preços para Contratação de empresa especializada, para fornecimento de coffee break, refeições prontas (almoços e 	MISTO 
lanches) para atender as demandas das Diversas Secretarias do Município de Itapipoca - CE. A Prefeitura Municipal de Itapipoca torna público, para 	po_ pooOo 
conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com o objeto acima descrito, conforme informações 

	pot do fol 

a seguir: Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: Até o dia 28 de Dezembro de 2023, às 09h; Abertura das Propostas: dia 28 de 	SC 0126031 

Dezembro de 2023, às 09h30mln; Sessão de Disputa de Preços: dia 28 de Dezembro de 2023, às 10h. O Edital poderá ser retirado nos Sítios: www.tce.ce.gov.  
j; w\\w.licitacoes-e,com.br. ltapipoca-CE, 14 de Dezembro de 2023. Francisco Jerônimo do Nascimento - Secretário Executivo da Secretaria de 

Planejamento e Gestão. 

*0* *0* *0* 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPU - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 02I2023PEINFRA - 
Pelo o presente Aviso e cumprimento as Leis n° 10.520/2002 e 8.666, de 21/06/1993 e suas posteriores alterações e Decreto n° 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, o Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Ipu tornapúbIico que no dia 29 de Dezembro de 2023, às 0911, será realizado o Pregão Eletrônico 
N° 0212023PEINFRA, cujo Objeto é a Aquisição de combustív1s e lubrificantes para atender as Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal 
de Ipu, Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE e Autarquia Municipal de Trânsito de Ipu. Entrega das Propostas: A partir desta data; Abertura 
das Propostas: 29 de Dezembro de 2023, às 09h (Horário de Brasília) no Sitio: ltttps://bnccompras.com. Informações Gerais: o Edital poderá ser obtido 
através do referido sitio ou junto ao Pregoeiro na Comissão de Licitação, sito a Praça Abílio Martins, SIN°, Centro, CEP. 62.250-000, Ipu - CE. Ipu-CE, 141 
de Dezembro de 2023. Francisco Josemar Pereira Peres - Pregoeiro. 

*0* 0*0 0*0 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS - EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2023 
SESA - O Ordenador de Despesas da Secretaria da Saúde do Município de Crateús torna público o Extrato de Contrato N° 2023/12.11-001, decorrente 
da Pregão Eletrônico N° 015/2023 SESA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: N° 09.09.10.301.0171.2.038; FONTE DE RECURSOS: 500.1002.00 e 
600.0000.00. ELEMENTO DE DESPESAS: N°4.4.90.52.00; OBJETO a Aquisição de 04 (quatro) veículos 0km para as Unidades de Saúde da Família 
de Crateús, conforme Termos da Emenda Parlamentar Proposta N° 11341.165000/1200-04, junto a Secretaria da Saúde do Município Crateús - CE. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30/11/2023 à 31/12/2023. CONTRATADA: RENAULT DO BRASIL S/A, inscrita no CNPJ sob o n°00.913.443/0001-
73 com um VALOR GLOBAL de R$ 284.000,00 (Duzentos e Oitenta e Quatro Mil Reais). ASSINA PELA CONTRATANTE: Thiago Viana da Silva. 
ASSINA PELA CONTRATADA: Alexandre Gonçalves Dias. Crateús-CE, 14 de Dezembro de 2023. Thiago Viana da Silva - Ordenador de Despesas 
da Secretaria da Saúde do Município de Crateús. 

*0* *0* *0* 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2023/SME-
PE - O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Cariré, torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra Aberta, para Cadastramento de 
Propostas de Preços, a Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico, que será realizada no dia 28 de Dezembro de 2023, às 09h15min (Horário de 
Brasília) em Plataforma Digital conforme especificado no Edital N° 006/2023/SME-PE, com o seguinte Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios para 
suprir as necessidades da merenda escolar e as demandas da Secretaria de Educação do Município de Canré-CE, conforme especificações no Edital. 
O qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão de Pregões, localizada à Praça Elísio Aguiar, N° 141, Centro, Cariré/CE, Fone: (88) 3646 1133, no 
horário de atendimento ao público de 07h às 13h e também nos Sites: Jittp://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/e  http://www.carire.ce.gov.br/.  Carlré-CE, 
14 de Dezembro de 2023. Arnóblo de Azevedo Pereira - Pregoeiro. 

*0* *0* *0* 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 002.14.12.2023-
DIV - O Pregoeiro comunica, aos interessados que euiará abrindo Licitação na Modalidade Pregão na forma Eletrônica de N° 002.14.12.2023-DIV, cujo 
Objeto é a Aquisição de combutilveis (gasolina, óleo diesel S-10 e etanol), com entrega parcelada, para atendimento da frota de veículos do poder 
executivo municipal, conforme quantidades e especificações contidas neste Termo de Referência. Tipo: Menor Preço Global. O Pregoeiro informa aos 
interessados que a Sessão de Abertura será no dia que no dia 04 de Janeiro de 2024, às 09h, no Endereço Eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br. O Edital 
eutará à disposição dos interessados após eáta publicação no Site: www.tce.ce.gov.br/Ilcitacoe  e na Plataforma: www.licitacoes-e.com.br, e no horário de 
08li às 12h na Comissão de Licitação (Endereço: na Travessa João Nogueira da Coáta, Altos, N°01, Russas - CE). Russas-CE, 14 de Dezembro de 2023. 
Rafael Félix de Lima - Pregoeiro Oficial. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 23.01.15/PE 

Registro de Preços para Contratação de empresa especializada, para 
fornecimento de coffee break, refeições prontas (almoços e lanches) para atender as 
demandas das Diversas Secretarias do Município de Itapipoca - CE. A Prefeitura Municipal 
de Itapipoca torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na 
Modalidade Pregão, na forma Eletrônica N9 23.01.15/PE, com o objeto acima descrito, 
conforme informações a seguir: Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 
Até o dia 28 de Dezembro de 2023, às 09h; Abertura das Propostas: dia 28 de Dezembro 
de 2023, às 09h30min; Sessão de Disputa de Preços: dia 28 de Dezembro de 023, às 10h. 
O Edital poderá ser retirado nos Sítios: www.tce.ce.gov.br; www.licitacoes-e,com.br. 

Itapipoca-CE, 14 de Dezembro de 2O3. 
FRANCISCO JERÔNIMO DO NASCIMENTO 

Secretário Executivo da Secretaria de Plane;amdnto e Gestão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

EXTRATO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE N 20/2023-SEAFIN - Extrato do Instrumento Contratual N9  2023.11.14.02, 
resultante do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação N 020/2023-SEAFIN. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.04.122.0021.2.012.0000. ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00. OBJETO: Prestação do serviço jurídico de ajuizamento de uma ação contra a 
União Federal a fim de proceder com a adequação da tabela de procedimentos do SUS, 
com base nos índices estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, bem como requerer o 
pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores 
enquanto tramitar o processo em favor do Município de Itarema/CE. CONTRATADA: DANIEL 
QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o N 
40.196.112/0001-84. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. ASSINA PELA CONTRATADA: Daniel 
Queiroga Gomes. ASSINA PELA CONTRATANTE: Nazidir Gomes de Oliveira. 

EXTRATO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE N 21/2023-SEAFIN - Extrato do Instrumento Contratual NQ 2023.11.14.01, 
resultante do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação N 021/2023-SEAFIN. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.04.122.0021.2.012.0000. ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00. OBJETO: Prestação do serviço jurídico de ajuizamento de uma #ção contra a 
União Federal a fim de proceder com a restituição do Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (IRRF) decorrentes dos pagamentos a qualquer titulo realizados pelo respectivo 
Município de Itarema/CE. CONTRATADA: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n 40.196.112/0001-84. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. ASSINA PELA CONTRATADA: Daniel Queiroga Gomes. ASSINA PELA 
CONTRATANTE: Nazidir Gomes de Oliveira. 

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 142  8/2023-SEINFRA 

A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados oResultado da 
Habilitação, referente à Concorrência Pública N2 008/2023-SEINFRA, cujo OBJETO é a 
Contratação de serviços de construção, manutenção, conservação, ubanização e 
sinalização de estradas, vias, ruas e avenidas, na sede e distritos do Município de Itarema, 
Ceará. EMPRESAS HABILITADAS: 01- 2V CONSULTORIA, CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES 
LTDA; 02- AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA; 03- AOS CONSTRUÇÕES LTD; 04- APOLO 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI; OS- ARAGUAIA EMPREENDIMENTOS LTDAJ 06- ARAÚJO 
BATALHA SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO EIRELI ME; 07- ARN CONSTRUÇÕES LTDA; 08-
CONSTRUPLAN CONSTRUÇÕES LTDA; 09- CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO LTDA; 10-
CONSTRUTORA PLATÔ LTDA; 11- CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA; 12-
COPA ENGENHARIA LTDA; 13- ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA; 14- ELO 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA; 15- IMPERIUS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES ME; 
16- JCON CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA; 17- JRA CONSTRUÇÕES E EMPREEENDIMENTOS 
LTDA; 18- LB CONSTRUÇÕES LTDA; 19- LC PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; 20- LF 
SERVIÇOS URBANOS LTDA; 21- MASTER SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA; 22- MHE 
ENGENHARIA SERVIÇOS LTDA; 23- NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES 
EIRELI ME; 24- NOVO CAMINHO CONSTRUTORA LTDA; 25- PRIME CONSTRUÇÕES E 
LOCAÇÕES LTDA; 26- QUANTUM COMERCIAL & TÉCNICA LTDA; 27- R. FURLANI 
ENGENHARIA LTDA; 28- RS ENGENHARIA EIRELI; 29- RSM CONSTRUÇÕES LTDA; 30- TECTA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA; 31- VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA; 32-
CONSBRAL CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS LTDA, habilitada, sob condição de 
apresentação de CND Trabalhista. 33- CONSTRUTORA AG LTDA, habilitada, sob condição de 
apresentação de CND Municipal. EMPRESAS INABILITADAS: 34- ACL CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS; 35- AVANTE EMPREEENDIMENTOS LTDA; 36- I.A.S CONSTRUÇÕES 
LTDA; 37- LS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA EPP; 38- MILLENIUM SERVIÇOS LTDA; 39-
RG2 TERRAPLANAGEM LTDA; 40- T. SOUSA DE OLIVEIRA ME; 41- THM CONSTRUÇÃO E 
MANUTENÇÃO LTDA. Fica a partir desta data aberto o prazo recursal, previsto no artigo 
109, inciso 1, alínea 'a', da Lei de licitações vigente. Maiores informações no E-mail: 

licitacao@itarema.ce.gov.br  e/ou no Telefone: (88) 3667-1133. 

Itarema-CE, 14 de Dezembro de 2023. 
INEZ HELENA BRAGA 

Presidente da Comissão de Licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 2023/O5-SESAU 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA ESPECIALIZADA (SAME) 

A Presidente cia Comissão de Credenciamento e Edital de 
Chamamento Público da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do 

Norte/CE, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento 

dos interessados que fora concluído o julgamento referente as popostas de 

trabalho e propostas financeiras apresentadas no Chamamento Público n2  
2023/OS-SESAU, sendo o seguinte resultado: EMPRESA VENCEDORA INSTITUTO 
DE ESTUDOS E PESQUISAS - HUMANIZA, sangrou-se vencedora com nota do 

Programa de Trabalho igual a 90,90 (noventa vírgula noventa) e proposta 

financeira com valor global de R$ 8.949.544,79 (oito milhões, novecentos e 

quarenta e nove mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e setenta e nove 

centavos). Maiores informações na sede da Secretaria Municipal de Saúde. 

Juazeiro do Norte/CE, 11 de dezembro de 2023. 
JOSIANE DE SOUSA PEREIRA 

Este deran,,tn p,iik ser verificado no endereço et,aoloo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 32/2023 - SME - SRP 

AVISO DE LICITAÇÃO 

c•miso  P  rmanente 

rIs.:____ 

O Município de Jucás, por meio de sua Comissão de Licitação, torIn púbicj 
icrao  que realizará licitação, cujo objeto é Seleção de melhor proposta para Registro dbreçou, 

visando futuras e eventuais aquisição de géneros alimentícios, destinados ao atendi?fiersJ,p 
dos programas de distribuição de merenda escolar da Rede Pública de Educação do 
Município de Jucás/CE, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. Abertura: 
29 de Dezembro de 2023, às 08hs. Maiores informações e entrega de editais no endereço 
eletrônico: www.tce.gov.br/Iicitacoes  e www.licitajscao.com.br. 

Jucás/CE, 14 de Dezembro de 2023 
MARIA ELIZETE SILVA 

Pregoeira da PMJ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 33/2023 - SMD - SRP 

O Município de Jucás, por meio de sua Comissão de Licitação, torna público, 
que realizará licitação, cujo objeto é seleção de melhor proposta para Registro de Preços 
para futura e eventual aquisição de pneus, câmaras, protetores e válvulas, bem como 
prestação de serviços de alinhamento, balanceamento e recapagem, conforme termo de 
referência, de responsabilidade das Secretarias Municipais Diversas. Abertura: 29 de 
dezembro de 2023, às 14hs. Maiores informações e entrega de editais no endereço 
eletrônico: www.tce.gov.br/Iicitaçõeu  e www.licitajucas.com.br. 

Jucás/CE, 14 de dezembro de 2023 
MARIA ELIZETE SILVA 

Pregoeira da PMJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

TOMADA DE PREÇOS N9 2023.11.20.1 

Julgamento (Fase de Habilitação) e de Prosseguimento. A CPL torna público que 
fora concluído o julgamento referente à fase de habilitação do Certame Licitatório na 
modalidade Tomada de Preços n2 2023.11.20.1, sendo o seguinte: Empresas Habilitadas - 
Lexon Serviços Construtora Empreendimentos Eireli, Abrav Construções, Serv. Eventos E 

Locações Eireli, G7 Construções E Serviços Ltda, Rm Clemente Candido, Nordeste 
Contruçõeu E Infraestrutura Ltda, José Urias Filho Ltda, G.A Rabelo Júnior, Medeiros 
Construções E Serviços Ltda, Clezinaldo 5 De Almeida Construções E T. C. S. Da Silva 
Construções Eireli, por cumprirem integralmente as exigências editalícias. Empresas 
Inabilitadas - Barbosa Contruções e Serviços LTDA, por descumprimento aos itens 3.2.16 
alíneas "a, b" e 3.2.17 alíneas "a, b" c/c o item 3.2.17.2; Locamix LTDA, itens 3.2.16 alínea 
"c" e 3.2.17 alínea "c"; Momentum Construtora LTDA, item 3.2.17 alíneas "a, b, c" e Real 
Serviços EIRELI, por descumprimento aos itens 3.2.16 alíneas "a, b" e 3.2.17 alíneas "a, b" 
c/c o item 3.2.17.2 do Edital Convocatório. Fica aberto prazo recursal previsto no Art. 109, 
da Lei 8.666/93. Decorrendo o prazo sem recursos, fica o prosseguimento do certame 
marcado para o dia 26 de dezembro de 2023, às 09:00hs, onde serão abertos os envelopes 
contendo as propostas de preços dos licitantes habilitados. Maiores informações na sede 
da CPL, sito na Rua Joaquim Nogueira, um - 39 Andar, Centro. 

Lavras da Mangabeira/CE, 13 de dezembro de 2023 
VICENTE NETO ALENCAR DE LIMA 

Presidente da CPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 7.004/2023-PE 

A Prefeitura Municipal de Maranguape por meio do Pregoeiro Oficial desta 
municipalidade, torna público que se encontra à disposição dos interessados o EDITAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 07.004/2023-PE, que tem como objeto a aquisição de material 
permanente de interesse da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município 
de Maranguape - CE. 

O Edital poderá ter obtido no site através do endereço eletrônico 
http://www.licltamaisbrasil.com.br  ou http://www.Iicitacoes.tce.ce.gov.br. 

O recebimento das propostas através do site Licita Mais Brasil dar-se-á do dia 
15/12/2023 às 08h00min até o dia 03/01/2024 às 09h00min. Abertura das Propostas: 
03/01/2024 às 10:00min. 

Maranguape/CE, 14 de dezembro de 2023 
JOSÉ ESTELITA DE AQUINO FILHO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 44/2023 (BBMNET) 

Datas e horários (Hora de Brasília): Inicio do acolhimento: 18/12/2023, 08h; Fim 
de acolhimento e abertura das Propostas: 28/12/2023, 08h; Início da Disputa: 28/12/2023, 
às 08:15h. OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de livros destinados às crianças e 
professores das turmas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental das instituições 
públicas que integram a rede municipal de ensino. 

Modalidade: Edital de Pregão Eletrônico N9 044/2023 (BBMNET). VALOR DO 
EDITAL: Gratuito. INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal, Av. Prefeito Guido Osterno, um, 
Térreo, Centro, de 07 às 11h, ou pelo E-mail: Iicitacaomarco@gmail.com,  Marco-CE. 

Marco-CE, 14 de dezembro de 2023. 
MARIA EDINEILA SILVEIRA 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

TOMADA DE PREÇOS N9  609.01/2023 

Resultado do Julgamento das Propostas de Preços referentes à Tomada de Preços N° 
0609.01/2023 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO. Objeto: PISO 
INTERTRAVADO NA AVENIDA CARLOS DAVI NO TRECHO DA DELEGACIA A ENTRADA DO 
ESTÁDIO MUNICIPAL DE MERUOCA. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Meruoca/CE, 
comunica aos interessados o resultado da fase de Julgamento das Propostas de Preços da 
Tomada de Preços n9 0609.01/2023. Empresas com propostas Desclassificadas: 
CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA - ME e CONSBRAL CONSTRUÇÕES & 
EMPREENDIMENTOS LTDA. Empresas com propostas Classificadas: R 5 M PESSOA LTDA - 

EPP; MILLENIUM SERVIÇOS LTDA; R. R. PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
LTDA - ME; RVP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA - ME. VENCEDOR:R 5 M PESSOA LTDA - 

EPP, no valor global de R$ 655.629,99 (seiscentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e 
vinte e nove reais e noventa e nove centavos). 

Fica, portanto aberto o prazo recursal previsto no artigo 109, inciso 1, alínea "b" 
da Lei de Licitações. 

Meruoca-CE, 12 de dezembro de 2023. 
FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA 

Presidente da Comissão 
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6 • Fortaleza, Ceará. Brasil $ Sexta-feira, sábado e domingo, 15, 16 e 17 de dezembro de 2023 a O ESTADO 

CIDADES 

• ONIO VIANA 

INTERIOR 

Saúde Pública. A Prefeitura de Fortaleza assinou, nesta quinta-feira, 14,0 decreto que regulamentará 

a Escota de Saúde Pública de Fortaleza (ESPFor). O objetivo da gestão é propiciar a capacitação de uma 
nova geração de profissionais de saúde. A estrutura física deverá ser entregue dentro de quatro meses. 

UNIC. 

Altas temperaturas podem ( 

4   c 

causar problemas de saúde' .0.nissão 
 PKIMI 

 a n e nt,- 

Médicos alertam para questões como quadros de desidratação; 

regiões do interior cearense podem chegar a marcar 400 

de 1ice'áo 

Saneamento básico no Geara 
Ambiental Ceará e Banco do Nordeste assinam acor-

do de empréstimo para investimento superior a ES 550 
mil em saneamento básico. Isso mesmo. Na manhã de 
segunda-feira, 11/12, em Fortaleza, foi assinado contra-
to de empréstimo entre a Ambiental Ceará e o Banco do 
Nordeste (l3N}t) para o investimento de ES 556 milhões 
em obras de infraestrutura de esgotamento sanitário em 
17 das 24 cidades atendidas pela Parceria Público-Privada 
(PPP) firmada com a Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará (Cagece). Por meio da Parceria Público-Privada 
(PPP) firmada com a Cagece, a Ambiental Ceará é res-
ponsável pela ampliação, operação e manutenção do sis-
tema de esgotamento sanitário em 24 municípios das re-
giões metropolitanas de Fortaleza e do Cariri. 

Saiba mais 
A PPP atende 4,3 milhões de cearenses e, ao todo, 

R$ 6,2 bilhões serão investidos em obras. A PPP visa 
promover o avanço do esgotamento sanitário para 
90% da população até o ano de 2033, avançando para 
95% em 2040. Os municípios beneficiados são Ma' 
racanaú, Aqoiraz, Cascavel, Chorozinho, Eusébio, 
Guniába, Horizonte, Itaitinga, Maranguape, Pucaius, 
Pacatuba, Juazeiro do Norte. tfarbalha, Missão Ve-
lha. Farias Brito, Nova Olinda, Santana dia Cariri. A 
vice-governadora do Ceará, Jade Romeiro (foto), foi 
testemunha do acordo de empréstimo e destacou a 
importãncia do investimento para trazer saneamento 
básico para famílias desses municípios. 

Sindicato de Juazeiro 
A Presidente do Sindicato dos Empregados no Co-

mércio de Juazeiro do Norte, Antonia Gomes. no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias da Entidade, 
combinados com os art. 550 e 551 da CLT (Consoli-
dação das Leis do Trabalho, convoca todos os comer-
ciários, associados ou não do Sindicato, que exerçam 
suas atividades no município, no âmbito de jurisdição 
do Sindicato, a comparecer à Assembleia Geral Ordi-
nária dia 20 vindouro. 

Importante saber 
O encontro acontecerá na sede do Sindicato, que 

fica na Rua do Cruzeiro, número 1119, às 18lioras 
do dia mencionado, em primeira convocação, ou às 
18h30min, em segunda e última convocação com 
qualquer número de associados presentes. A Assem-
bleia deverá cumprir especi ficam ente a seguinte pau-
ta: a)- Leitura do Edital de Convocação; bl- Leitura do 
Relatório das principais atividades socias e sindicais 
de 2022; e)- Prestação de contas do Exercício Finan-
ceiro e Patrimonial de 2023 e dl- Previsão Orçamentá-
ria para o exercício de 2024. 

Eleições em Nova Olinda 
O anúncio dos nomes dos ex-prefeitos Afonso Sampaio 

Elísio Galdino (Cabeludo), parava disputa eleitoral de 
2024, causou confusão na oposição no município cari-
riense de Nova Olinda. O ex-candidato Gerlanio Sampaio 
também iniciou uma articulação para viabilizar como 
opção para o pleito municipal do próximo ano. 

E mais 
Apaiador do prefeito Italo Brito, para derrotar o 

candidato de Afonso, ho1e Gerlanio é oposição e terá 
que convencer o ex-adversários apostar no seu nome. 
Outro nome que Gerlanio terá que convencer é a 
ex-vereadora Socorro Matos, a quem também aproou 
quando foi candidata a prefeita. O problema que se 
destaca é que, mesmo fira do PT, Socorro tem coloca-
do seu nome para a disputa. Ou seja, o atual cenário 
é uma oposição dividida e, as avaliações são de que a 
derrota é quase certa. 

Emancipação de Altaneira 
0 aniversário de 65 alio, deemancipação política 

do município de Altaneira, no Cariri, vão ser come-
morados com uma vasta programação, que inclui 
momento cívico e sttow musical gratuito. Além de ar-
tistas locais e da região, o cantor Júnior Viana foi uma 
das estrelas contratadas para consolidar ias festejos. O 
evento será no próximo domingo,17 de dezembro. 

Mais Informações: 

e-mail: antoniovianamoestado. com. br 
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A Fundação Cearense de 
Meteorologia e Recursos Hí-
dricos (Fureme) vem aler-
tando sobre a possibilidade 
de que regiões dos Ceará pas-
sem por picos de temperatu-
ra. Até esta sexta-feira, 15, a 
expectativa dos especialistas 
é que os índices dos termó-
metros variem entre 38°C e 
40°C, principalmente à tar-
de, sendo as macrorregiõeo 
do Cariri e Jaguaribana as 
mais propícias às maiores 
temperaturas. A Funcenae 
ressaltou q1ae os picos são 
comuns nesta época do ano 
em deciarrõtacia da redução 
das precipitações. Porém, 
também é necessário con-
siderar a ittltuéncia do fe-
nómeno El Nitro tio oceano 
Pacifico Equatorial. 

A lOanceme ressalta que os 
indícios apresentados até o 
momento apontam para um El 
Niõo furte os moderado, po-
rém, ainda é cedo para deter-
minar se o feitóriteno virá a ser 
classificado como um super El 
Niflio. Mesmo assim, já se sabe 
que a quadra chuvosa do próxi-
mo ano deverá ser afetada. No 
último super El Niflo, em 2016, 
o Ceará teve 317,4 mm de pre-
cipitações, número classificado 
como abaixo da média. 

É importante destacar que 
mesmo antes do período de 
chuvas e dd cenário atual, o 
evento já vinha interferindo 
no Estadia. Em outubro, hou-
ve 16 picos iguais ou acima 
de 41t'C, tendia as tempera-
turas mais expressivas tido 
registradas ' em Jaguaribe. 
Barro e Crateús. Tal número 
é smgndãcatmvo, unta vez que 
no mesmo período do ano 
passado saí foram contabili- 

zados dois picos semelhantes. 

Riscos para a saúde 
Diante do cenário, a es-

pecialista em clínica médica 
e professora dia Instituto de 
Educação Médica (IDO-
MED), Bruno Custódio, cha-
mao atenção para a possibili-
dade de que índices mais altos 
de temperatura signifiquem 
consequéncias para a saúde 
das pessoas, indo desde des-
confortos temporários, como 
tonturas e náuseas, até qua-
dros mais graves como de 
desidratação. "Casos de desi-
dratações podem gerar uma 
alta concentração de sódio no 
sangue e isso acaba causando 
repercussões neurológicas, 
inclusive o coma", demattaa. 

A Dra. Custódio explica que 
a desidratação acontece quan-
do a água dia carpas evapora e 
não há uma rápida reposição. 
'O organismo humano depen-
de da água para funcionar. Os 
idosos, por exemplo, sofrem  

anais com esse problema, pois 
têm soma particularidade que é 
ode perder a sensação de sede. 
No calor, eles acabam não re-
pondo a água da forma ade-
quada e sssfrem com a desidra-
tação grave", alerta. Segundo 
ela, ora primeiros sinais de de-
sidratação incluem sintomas 
como susor. sede e taquicardia. 

A médica destaca que o 
corpo humano é capaz de se 
adaptar a temperaturas di-
versas, mas existe um limite 
para essa condição. "As pes-
quisas mostram que há uma 
perspectiva de que a sensação 
de calor aumente ainda anais. 
Caso aconteça, as pessoas po-
dem morrer de hipertermia, 
que é qliuncto ir corpos fica 
com uma temperatura mais 
elevada doa que ia normal. O 
corpo entra em uma briga 
térmica que às vezes acaba-

mos perdendo. Portanto, pro. 
egerse dos riscos associados 

as altas temperaturas é o me-
lhor a fazer", pontua. Longas  

exposições ao calor excessivo 
podem ocasionar ainda com-
plicações de doenças de pele, 
insolação de segundo grau, e, 
a longo prazo, o desenvolvi-
mento do càncee de pele. "É 
uma realidade muito viva e 
que tende a aumentar devidos 
à situação térmica que esta-
maus vivendo hoje no Brasil", 
lamenta a especialista. 

Para evitar problemas, as 
principais dicas da médica 
são evitar bebidas que le-
vem à desidratação, como as 
alcoólicas, além de preferir 
permanecer em ambientes 
arejados, escolher usar rou-
pas leves e aplicar protetor 
solar. Muitas pessoas buscam 
as praias para fugir do calor, 
o que. conforme a médica, 
pude ser unia boa ideia desde 
que observados os cuidados. 
"Hidratando-se bem e usan-
do um protetor solar com um 
bom fator do proteção, a prosa 
é uma ótima opção", afirma. 

Por Yaio,nirn Rodrigues 


